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EDITAL DE CREDENCIAMEWO N°. 00612023

PROCESSO N°. 00612V23

CHAhAAMENTO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DE
CONSTRUÇÃO CIVIL ~ARA EXECUÇÃO DE PROJETOS E CBRAS, COM TODA
INFRAESTRUTURA PARA UNIDADES HA8 TACIONAiS DBJETI\’ANDO A
IMPLEMENTAÇÃO DOS ~ROGRAMAS DA ÁREA HABÍTACKDt-AL “MIN-IA CASA
PRA VALER” DE INTERESSE SOCIAL E/OU DASA VERDE E AMARELA/MINHA
CASA MINHA VIDA NO MUNIC PIO DE BATURFE-CE.

A entrega da documentação para o credenciame—io das irïteressadas deierá ser ‘eita
a partir do dia 11 de abril de 2023, das 09 às ~2h, na Comissão Permanente de
Lidtação à Cícero Segundo ca Costa, SIN, Dentro, BAJRITESt.E de segunda á
sexta—’eira, ficando aberto o ingresso de novos cedenciadcs até o dia 27 de abril de
2023 podendo a Admin stração Pública por convet ência pcorrogw tal prazo

ANEXOS:

• ANEXO 1 - Termo de Referência;
• ANEXO II - Manif~tação de Interesse;
• ANEXO III - Termo de Se eção;
• ANEXO IV - Declaração Autodzando a lnstrt~ição Fina9ceia a Fornecer

Conceito deAnálise de Risco de Crédito;
• ANEXO V - Declaração dc Cumprimento do Ficiso XXXIII do ar. 7’ da Constituição
Fede-al;
• ANEXO VI - Carta de Credenciamento;

O . ANEXO VII — Termo de Renúncia;• ANEXO VIII -Atestado de Vis:orias dos Terrenos

PREÂMBULO:

A Prefeitura Municipal de Baturité torna ,.blico para o conhecimento dos
interessados, que fará realiza na sede ca Donissão Per-narente de — citação à
Cicero Segundo, S/N, Centro. BATURITÉ/CE DHAMAMENTC PÚBL CO PARA
SELEÇÃC DE EMPRESA DO RAMO DE CONSRUÇÃO C VIL PARA EXECUÇÃO
DE PROJETOS E OBRAS, COM TODA NFRAIESTRUTURA PARA NIDADES
HABTTACIONAIS OBJETIVANDO A IMPLEMENTAÇÃC DOS PROGRAMAS DA
ÁREA HABITACIONAL “MINHA CASA PRA \‘ALER” DE NTERESSE SOCIAL FIOU
CASA VERDE E AMAREL.AJMINHA CASA MNHA VIDA NO ÃLNICÍPIO DE
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BATURITÉ-CE, mediante as condições estabe ecicas neste Edita e em conformidade
Artigo 25, caput da Lei n°. 8.666/1993.

O presente Edital de Credenciamento e sais elemeitos const~u1ivos, será
dispoiibilizado às Instituições Financeiras nteress~as, tsrlo a Comissão
Pern~nente de Licitaçk local zada à Cícero Segundo, S’N, Cerr,ro, BATURITÉJCE,
mediante Termo de R~irada de Edital/Protocot nos ho’ários cc 08h as 12h e/ou
pelo sue do Tribunal de Contas rio Estado do Ceará — TCE
(https:fflicitacoes.tce.ce.gov br/index.phpflicitacao’abertas).

Este procedimento reg&-se-á pela Legislação e icrmas vigentes e as espec’ficas do
Programa Casa Verde Amarela e Casa Fácil - P aqui corapreeno da pela Lei Federal
n° 14.118. de 12 de janeiro de 2021, e suas alterações, bem como as d’retrizes,
regras e condições vigentes do ministério gestcr da pasta ca haoitação no Pais,
aplicando subsidiariamente e ro q...e couber a Lei redera i° 8 6€&93, e ahda pelas
normas estabelecidas pelos agentes financeiros para aprovacão dos projetos e
enpresas participantes, e pela legislação ntriic:pal loca, normas legas aplicáveis,
bem omc pelas disposições deste Edital, çue os interessados oecaran coihecer e
às quais aderem incond cional e irrestritamente.

Os trabalhos da presente seleção serão processados pela Ca’nissãc Permanente
de Licitação, nomeada pela Portaria n°. 20/2022 De 11 de abri de 2022.

Baseia-se esta seleção nas cordições acima e ia dispensa de 1 citação, coiforme
dispõe o Art. 25, caput, da Lei n°8.666, de 21 oe junho de 1993 e suas &terações, e
pelas disposições gerais e especia s deste edital

8. DO OBJETO

8.1. O obeto do presente Edita concerne no CHAMAMENTO PÚBL CO PARA
SELEÇAO DE EMPRESA DO RAMO DE CONflUÇAO CIVIL ~ARA EXECUÇAO
DE PROJETOS E OBRAS, COM TODA INF~ESTRUTURA PARA JNIDADES
HABITACIONAIS OBJETIVANDO A IMPLEMEhTAÇÃC DOS PROGRAMAS DA
ÁREA HABITACIONAL “MINHA CASA PRA VALER” DE INTERESSE SOCIAL EiOU
CASA VERDE E AMARELA/MINHA CASA M NHA VIDA NO MUN CÍPIO DE
BATURITÈ-CE.
8.2. Deverá ser projetado e executado quanco iecessárto, toda a infraestrutura do
loteamento corresponcente às seguintes obras: Pavrnenta~o poiiéorica e/ou
asfállica, rede de águas - pluviais, meio fio com passeio, reoe de energb elétrica,
iluminação pública,rede de água potável e esgotar,ento sai tfrio.

9. DA PARTICIPAÇÃO

9.1. Iocerão participar do preseite procedimento de seieçào as empresas oo ramo
pertinente e compatível com o objeto, devidamente habilitadas ros termos deste edital, as
quais serão analisadas pelos critérios da Caixa Evciômica Federa — CEF c.. ca irstituição

GovernoMun,cípol de Bolurité/CE
o do Motnz, C/N Polocio En’.re Rios, Centro.
62750-COC CNPJn O~387.343/OOO1’O8



• ~ ~• r e
FUTURO A~RA

financeira indicada, juntamente tom o empreerdneito e, ar nao sendo ap-ovadas, serao
desclassificadas ocorrendc o ciamamento na oroen de classficacâo

9.2 - A participaçãc das irteressadas mplica na aceitação integra e rretratável dos termos,
coidições e anecos, bem coma na observância dos regulamentes acmi-iislrativcs e das
normas técnicas aplicáveis, não sendo aceita, soo qualquer h pAese, alegação de seu
desconhecimento no processo ce seleção ou qua tper fase da execução do contrato.

9.2 1. - A empresa que não atender às exigências deste Chana’,erto Pn ico será
desclassificada e excluica do processo de seleçãc

9.22. Suspensas temporariamente para licitar e impedc~ de contra’ar com a
PrefeituraMunicioal de BATURITÉ, nos termos dc inciso III do arti~ 87 da .s Federal
n° 8.666/93 e suas alterações.
9.2.3. Declaradas inideneas para licitar ou ccnratar com todos os Órgãos da
Admiristração Pública nos lermos oo inciso IV do atigo 87 da Lei ~ederal ri0 8.666/93
esLas alterações.
9.2.4. Que estejam impedidas de 1 citar ou contratar com esta Pretehura Mcr.ic’pal de
BATURITÉ nos termos dc ad. 7V da Lei Federa nD ~3.52OI2DO2.
9.2.5. Que estiver em processo de falência recuperação judida e errajudicial,
dissolução, liquidação oi. ccncuso de credores.
9 2.6. Caso o 1 citante es:eja em recuperação qdicial a extrarudicial, deverá ser

comprovado o acolhimento do plano de recuperacão udicia ou a nomocçação do
planode recuperação extrajudidal, conforme o casc.
92.7 Que esteja reurida em consórcio, qua’c~er que seja a sua forma de

constituição.
9.3. É vedada a qualquer pessoa fisica ou uri&a a representação, no presente

credenciamento, de mais de urra empresa.
10 DOS DOCUMENTOS DE HABlUTAÇÃO~ 1 $~- ~‘ • i ~‘

10.1. HABILITAÇÃO JURbICA
3.’.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de ernpresa~pessoa fisica, 1D registro
púolico de empresa mercan:i ca Junta Comercia devendo, no caso da Iic~ante ser a
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro ãa J~rrta onde opera com averbação
no registro da Junta onde tem sede a matriz.
3.1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CObTRATO SOCIAL CONSOLIDADO
em vigor devidarnente registrado no registro púbüco de empresa nercanil da Junta
Comercial, em se tratanco de sociedades empresfrias e no caso de sociedades por
ações, acompanhado de documentos de eleiçãc te seus som nisradores; devendo,
no caso da licitante ser a suctrsa., filial ou agência apresentar o registro da Junta
onde opera com averbacão no registro da Junta onde tem sede a rra:iz.
3~ .3. INSCRIÇAO DO ATO CCNSTITUTIVO, nc caso de socedades simp~s - exceto
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas ,.urídicas aco—ipanhaca de prova
da diretoria em exercicio; de~enoo, no caso os licitanle se- a sucursal, filial ou
agência, apresentar o egistrc no Cartório de ~egislrc cas 2essoas J -idicas do
Estaco onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
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3.. .4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se ratando de empresa cii socieda~
esiangeira em funcionamen:o no 2aís, e A O DE REGISTRO DE AUTORIZAÇAO
PARA FUNCIONAMENTO expedido zelo ôrgão competente c.jando a atividade assi~,
o ~dgir.

3.7. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

3.2.1. Prova de inscrição no Cadasto Naciona de 2essoas ,JLridicas ~CNPJ);
3.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribjntes estad a o~ ‘~un o~al, conforme o
caso, relativo ao domicilio cu sede do lici:ante pertinente ao seu -amo de atvidade e
coTpative com o objeto cont-atual;
3.2.3. Provas de regular dade, em plena validade, para com:
a) A comprovação de REGLLARIDADE para cri a Fazenda ~ecera deverá ser feita
atraves da Certidão de regularidade de Débitos reativos a Créditos Tributárros Federais e à
Dkida Ativa da União (CND). emitidas pela Recer.a ~ederal co Bras 1 na fc,,a da Portaria
Cc.-,junta RFB/PGFN n° 1.75’ de 2 ce outubro de 2014;
b) A comprovação de REGULARIDADE para ccri a Fazenda Estadua deverá ser feita
atraves de Certidão Consol dada Negativa de Déoios inscritos ria Dí%’ da Ati’..a Estadua;
c) A comprovação de REGULARIDADE para co— a Faze-~ca Murdcipa deverá ser feita
atraves de Certidão Consol dada Negativa de Déo~os inscritos ria Dís’ da Ab’.a Muiicipal.
3.2.4. Prova de situação regular perante o Funoc de Garantia ~r Tempo de Seviço —

FGTS, através de Certificado de Regularidade — CPF;
3.2.5. Prova de inexis:ência de débitos inadii-z idos perante a .iustça do Trabalho,
mediante a apresentaçãc de certidâc negati’~a, nos termos do T tua VIl-A os Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada peo Decreto-Le rio 5.452, dei° de mao ce 1943.” (NR),
coifome Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011

3.8. QUALIFICAÇÃO ECONÔMCO-FINANCEIRA

3.8.1. Certidão negativa de f~ênc a, recuperação udicial ai extra adiou expedida
pe~d stribjidor da sede da pessoa ,uridica, com cata de expedição ii’eria’ a 90 dias
3.8.2. Caso o licitante es:eja em recuperação . .idicial ou extrajudicia. deverá ser
comp-ovado o acolhimento dc plano de recLpe’-ação jud cia oi.. a homoiogação do
pla,c de recuperação extaudicia, conforme o caso.
3.8.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do iltimo exerc’cio
sociai, já exig’veis e apresentados na forma da lei, que ~mprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a saa substitaicão po balancetes ou
ba ar’ços provisórios.
3.8.4. Obs: Serão considerados aceitos na for-a da lei, c Ba~aiço 2at-imoriial e
Demonstraçõescontábes apresentadas através oe: cópia cu fctocápa co 1 vro Diário
des’ damente autenticada na Jixita Comercial de sede ou domicího da 1 citarte ou outro
órgàc equ valente inclusive con os :ermos de ADertura e Eicerramento e as Notas
Explicativas. Ou publicação em Diaio Oficial, ou oaolicação em jr~a ot por cópia ou
fotocopia registrada ou autenticada na Junta Ccrrercial da Sede ou domicílio da
ic:arTte.

3.$. QUALIFICAÇÃO TÉ~DN CA
3.4.1 Comprovante de Registro/Certidão de inso-ição da enpresa p-oponerite e dois)
respaisável(is) técnico(s) ro Conselho Regional cnipeten:e

Governo Murwcipoi de SotunLé/CE
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3.4.2. Comprovação da ~ipesa licitante de ter apt cão pa°a desempenho de
atividade pertinente e compatível em caracterísicas e quantdades com o objeto da
Iic tação (unidades habrtadonais), através de arvo técnico. Sc,ente será acedo
acervo técnico de obta atestado pela Caixa Eccrômica Federa e/ou c~ssificadas
como de irteresse socia.
3.4.3. Comprovação de pcssu r conceito de ana se de r$co de aéditc ‘avorável e
vigente, junto à Caixa Econômica Federal expedido por esta tom cata nâc superior a
60 (sesserta) dias corridos da data da apresentacãt, ~a prcposta.
3.4.4. Declaração assinada pdo representante egal da empesa OL procurador
devidamerte autorizado autorizando instituição 1—anceira a fornecer a informação de
conceito de análise de risco de crédito favorá”e para ef&os deste chamamento
público, conforme ANEXO IV.
3.4.5. Indicação das insalaões do aparelhameritc e do pessoal écricc adequ~io e
dispo-ilvel para realização do oo~to da licitação.
3.4.6. Atestado de vista dc oca dos serviços cortorme o ANEXO \.llI, expedido pelo

• lic tacor OU se cptar po- não fazer a visita técnica deverá apresentar DECLARAÇAOque tem ciência de tocas as informações técnicas necessária para execução dos
serviços.

3.10. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR
3.10:. Declaração da empresa de que não pcssui, em seu tuadro oe pessoal,
empregado(s) menor(es) ce 8 (dezoito) anos em trabalho n:urno, per goso ou
insalubre e, de qualquer trabalho a menores oe 16 (dezesse~ anos salvo na
condiçãode aprendiz, a partir de ‘4 (quatorze) anos, nos termos do artigo 7°, inciso
XXXI 1, da Constituição Feder~ e artigo 27, hdsc V, da Lei &666/53, conforme
moddo Anexo V deste Edita.

3.11. DAS DISPO~ÇÕES FINAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE
HABILITAÇÃO

3.ll~. Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoria—’ente, ca mesma
sede, ou seja, se da matriz tocos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma f~iaI,
com exceção dos doc.iner:os que são válidos p~a a matriz e todas as ‘Iliais. Caso a
empresa seja vencedora o c~~trato será celebrado com a sede que apresentoj a
documentação.
3.11.2. Na hipótese ce não constar prazo de vaidade nas ceri cëes apresentadas,
esta Prefeitura aceita-á cono válidas as expedidas até 90 (noventa) dias
imediatamente aiterioree à data de apresentação cas propostas.
3.11.3. Os documentos cmi: dos via INTERNE serão consio&ados como ori~nais
e poderãc ter sua aute’,ttidade aferida pela Com ssão Peria’en:e de Licitação,
através dos endereços eletrônicos dos órgãos em!ssores.
3.11.4. Para efeito de regLlaridade, constatandc-se divergência ertre o cocurrerto
apresentado e c disporivd no encereço eIetrôn’~ do órgão emissor, prevalecerá o
ccnstante deste iltimc, ainda q~e emitido posteririente ao wine ro
3.11.5. Não será aceita nenh.ima forma de p-otocolo de documentação em
substtuição aos documentos hab litatôrios exigidos no presen~e ed t~ e seus anexcs.
3.11.6. Os oocunentos necessários para o Creoenciarrento pocerão ser
apresentados en orig nal, cu po° qualqu& processo de cóoia autent cada em carór o,
ou publica$o em órgão de imprensa oficial, ou asienticada por niemfro da Comissão,
mediante a exibção do orig nal
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3.11 ‘. Ao protocolar seu pedido para o Credaiciameito, a instituição finanteira
aceita e se obriga a cumprir todos os termos deste Edital
3.11 8.Não será credericiado o prestador de ser~cos que ddxa de apesenta os
doctmentos acima, ou apresentá-los em desaco-dc com o presente Edita..
3.11 9.As empresas interessadas deverão apreserta a sua manifestaçâc oe nteresse
e os documentos de habilitação, em original ai r~ cópia autenücada em tabelionato
ou por servidor público do Mun cípio, em erwecpe lacadc, não transparer e e
iden:ificado
3.11 10. Caso a empresa interessada não ap-esente a documentação exigida, no
todo ou em parte, será esta inabilitada

11.DA ADESÃO AO CREDENCIAMENTO

11.1. Torna-se implícito que os proponentes ao responderem ao

Q CREDENCIAMENTO, conccrdam ntegralmente com os )ermcs deste Ecital e seusarexos.
112. O envelope contendo a cocumentaçãc de nabilitação para Credenciamento
dcs interessados deverá ser endereçada à Comissão Permanente de L~tação, na
Cícero Segundo da Costa, SN Centro, BATLRFÉ’CE, das 8h as 12h.
11 3.3 credencamento permanecerá aberto a q alquer empresa que preencha os
recuisitos exigidos neste termo e poderá apresentar a documertaçãc exigida em
qualouer período da vigência do credenciamen:o
11.4. Mediante simples aviso extrajudicial com artececê—ca minna de 60
(sessenta) dias, as partes poderão rescindir a’r gaielmente o contatc. A rescisão
será reduzida atermo, precedida de autorização escrita e funcaren ada, cesde q~e
haja sonveniênciaadministrativa na forma estabeieci~ no n~so II e § 1° do ArL 79 da
Lei Federal n°. 8.666/93

12. DAAPRESENTAÇÃ DO ENVELOPE

12.1. Toda documaitação dos interessados deverá ser ~rotocc.lada cxi o mesmo
deveácomparecer no Setcr de Licitações, com Erdreço citado rio preâmt’u o, dentro
dc período de vigência do C-ecenciamento.
12.1 1.A proposta para o Credencamento conreende a ertrega da 504 citação de
Credenciamento.
12.1 2.Os documentos refwidos deste Edita :evem ser apresentados centro de
ENVELOPE LACRADC, contendo em sua pane ~terna e trontal e-n caracteres
destacados, os seguintes dizeres:
12.2 Na parte externa do Envelope de occLmentos que serão p-otocolados
deverá constar as seguintes informações:

Governo MuiicrpcI de Boturitd/CE
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ENVELOPE N°1 - DOCUMENTOS ~E HABILITAÇÃO

Edital de Credenciamento n’ xxxj2O2’3

Inex gibilidade de Licitaçãc rit. xax12023

NOME DA EMPRESA

CNPJ

Comissão Permanente de Licrtação — CPL

122 1 Os interessacos deverão aprese~a dentrc do Erielope no oi -

Documentos referentes à habilitação, atualizacos e vigentes ccn’:rme sjbtens deste
Ec ta juntamente com o Anexo II (Manifestação cc n:eresse) desse instrumento

13. DO JULGAMENTO

6.1- Será declarada selecionada a empresa que aii-ig r a maior pcra~çãc.

6.2- No caso de empate a seleção será pelo que ~ossuir maior numero oe acervos na
consrução de cbras de natureza residencial de —te-esse social dc Pr~rana CASA
V~DE E AMARELNMINHA CASA MINHA V ~ &ou MINHA CASA PRA VALER”,
levando em consideraçãc o somatório de todos os acervos a~esrtados

6.3-Se persistir o empate ro resultado da apuraão dos itens € 1 e 6.2, a empesa
vencedora será escolhida por sorteio, na preseiça de representares cas empresas
empatadas, ao fnal da apuração ou em data e ocal a ser indicadc pelo M~ricipio.

14. DA CONTRATAÇÃO

7.1-A contratação da empesa selecionada ser~ efetivada pela nstituiçãc financeira
indicada etou Caixa Eco,ômica Federal — C.E.F.

7.2-Eventualmente pccerão as interessadas com propostas cassricadas
subsequenteme9te a ~rimeira colocada viren a ser cctratadas caso a
seledonada/conqocada apresente qualquer restrtão superveilente ou não constatada
anteriormente, ou ainca, caso se negue a c~ebrar o :ompeente ‘strumento
contratual.

7.3- A seleção das empresas participantes cc pesente Cianarnento Publico não
implicarácontratação peia instituição financeira o~ Caixa Econômica Federai — C.E.F A
contrataçãodependerá da aprovação destas, dos p~ojetos e doc nentos pert nentes
às p-opostas e sua adequação às diretrizes do Fr~rama ce H~rtação Social e/ou
CASA VERDE E AMAREL.NMINHA CASA MINfr~ V1DAe Casa Fáci - Pr.

8.DISPOSIÇÕES FINAIS

8.1-A seleção, somente terá efi~cia, se o ccn:rato, nc âmbito do orcgrama de
habitação adotado e/ou CASA VERDE E AMAFELNMINHA CASA MINHA VIDA e

e
e e sé

7

o

Governo Noiicipol de BOtJÍíLeICE
o do Motriz. SIN. Poldcio Ente Rios. Centro
52 75Q~C CN’J n°07 367 343/0001 06

1



C owerr, o j4 o c ~

“MINHA CASA PRA VALER”, for formalizadc não cabenco essarcHento, em
qua quer [~pótese, de qualq~er quantia despendica pelas e’ipresas nteressadas para
o atendimento desse corr~jnicado.

8.2-Os projetos do objeto des:e Chamamento ~Dico esarão ~.qeitos à aprovação
pela institu ção financeira na ocasião da contra’a~ãc, os proetos ce’~erãc ter recebido
aprovaçãofinal, inclusive pelos demais órgãos competentes.

8.3-Eventuais exigências de nodificações nos p~ojetos pré-aprovados deverãc ser
supor.adas pelas empresas vencedoras, não lhe caoendo ressarcil9ento pcr even:iais
valores a fm de realizar as ad~uaçôes. Se o proporente-venceda não coicordar em
arcar com tais valores podrá desistir do obetc que será adjkd cadc ao pr&ximo
classicado, não lhe cabado, porém, direito a quakjuer ressarCimento monetário pe1os
gastos até entãodespendidos

8.4-Não serão admiticas propos:as que ~reseitarem especificações mm mas
divergentes das previstas no Programa de F-aortação de Interesse Socbl indicado
e/ou ioPrograma CASA VERDE E AMARELM~IN-lA CASA M N—IA VIDA e “MINHA
CASA PRA VALER”.

8.5- Após a conclusão da analise e da seleçã: das empresas cue atenderem aos
requisitos do chamamerto a Comissão Penranente de Uctações pr~ncherá o
devido Termo de Seeção, encaminhando-: ao Prefeito/e ou aquém de
dire to/ordenador de despesas para envio posteior à instituição fiia,ceira.

8.6-C Município poderá revogar o presente C-ianamento Público pcr motivo de
interessepúblico justificado até a da:a de seleção, sendo absolutanente vecado ta ato,
scb cualquer hipótese, cordição ou pretexto, após o proeto ter ingressado junto a
instituição financeira que procederá a análise oo projeto, co~troIe, fiscal.zaçãc de
execução e liberação ccs recursos para o fhar: amento do empreendhento, sob
pena de ressarcimento de tcdos os investimets já cespendidos pela empresa
vencedora.

8.7-A empresa interessada qie não estiver pesente r~ abertu-a dcs eivebpes
ace ta, tacitamente, o resjl:adc do sorteio púbkcc realizado nes:e ato comc critér c de
desenpate.

8.8-Em caso do descumprinenlo das disposições i,eicionacas no Ecital e no Contrato,
poderá a Empresa ser descredendada, sem prepu zo das sançõ~ cabk’eis abr ndo
para ianto. o prazo ao co~,traditório e ampla de’esa.

8.9-Podera solicitar seu descrecenciamento a E—presa Ci-ecendaca meo ante envio
de so icitação formal escrita dirigida à esta Preferiu-a, cujo defe-irento deverá ocorrer
no prazo máximo de 05 (cinto) dias úteis

8.9-C peddo de descredencamento não desinajmbe o credencrado do cLmprlrrento
de eventuais contratos assumidos e das responsabi idades a eles a:reladas, cabendo
em casos de irregularidade na execução do sevicc a aplicação das sanções defir~das
no Ecital e no Contrato.
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8.10-A Seleção, na forma preconizada no presente Edital, somerr.e terá efkácia se o
contrato for formal zado, não cabendo ressarc nento em qualquer iioólese de
qualquer cuantia despe~dida pelas instituicões financeiras irlressadas para o
atendimento deste comurdcado

8.11-Os casos omissos serão resolvidos pela Corissão Permanerle de L citação.

8.12-Os questionarrentcs e pedidos de esclarecnento de~eão ser encam rhados à
Comissão Permanente oe Licitação, mediante recuerimerto, va proiocolo

8.13-Fica eleito o Forc da Comarca de Baturte/CE, com ex: %.são de qLalquer
ou-ro. para a propositura de qualquer ação refeente o presente ec ta

Baturté.’CE 34 de abril de 2023

~de Oliveira
PRESIDENTE DA C~ISSAQ PERM~”JENTE DE LICITAÇÃO

Gcverno Mjnidçd ~e Bott.ritê/CE
Proço do Motriz S/N. 201õci0 Entre Rios. Centro
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA

5-OBJETO
O objeto do presente termo e o CHAMAMEND PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE
EMPRESA DO RAMO DE CONSTRUÇAO CI’JIL CARA EXECUÇPO DE PROJETOS
E OBRAS, COM TODA INFRAESTRUTURA PARA UN DADES HABFACIONAIS
OBJETIVANDO A IMPLEMENTAÇÃO DCS PROGRAMAS DA ÃP.EA HAB TACIONAL
MINHA CASA PRA VALEW DE INTERESSE SOCIAL E/OU CASA VERCE E

AMPRELA’MINHA CASA MINHA VIDA NO MLNICPIO DE BATURITÉ-CE

1. - APRESENTACAO
Este termo de referência eefere~se as especificações es para se~eçào c de empresa
e©ecializada em obras de CONSTRUCAO C ‘JIL e ser-iiços de engenhar a e
arqurtetura, visando o objeto descrito no item seg_inte

6- JUSTIFICATIVA
2:-C presente Chamamento PCtlico se justifica devido a —ecess cade crescente que o
m.jn cçio ce Baturité-CE, possui em fomeitar o acesso a moadia c gna & populaçao, e
para atendimento das Les Municipais n.s 2.176, de 23 de no”emlro de 2022 e 2.179, ce
29 de novembro de 2022
22-Cesta forma, o referido empreendimento habitacional direc.oiado a este pCblico em
es~eciIico :orna-se de grande importância pa-a c crescimertc sustentâei da odade e
cc9trole urbarntico por ~arte do munic~io promoveido acesso a ncradia e atenuando o
cresdmento de construçâDes frregulares e are~ clandest n~ nc rr~niqio

2 3-Além do mais, o presente incentivo do Munic,io no atual cenaic de ~ancemia que
geo~ grande alta dos valores de materia s empregados na consruç~ o civil,
proporcionará maiafacilklade no acesso as mor~ as.

3-DO OBJETIVO E DISPOSIÇÕES PREUMINARES.

3: -Frmar Termo de Comprcmisso com enp-esa do seçme—o da construç& civil
Q especalizada em obras e serv ços de engent-a-ta e arquite:~ra, para EXECUÇAO DE

PRCJETOS E OBRAS, COM TODA II’WRAESTRUTJRA PARA UNIDADES
HABÍTACIONAIS OBJE IVANDO A IMPLEMEWAÇÃO DOS ~F.OGRAMAS DA ÁRE.A
HABÍTACIONAL ‘MINhA CASA PRA VALER” DE INTERESSE SOCIAL E/OU CASA
VE~E E AMARELA/MINHA CASA MINHA VIDA ‘~O MUNICP C DE BATJRITÉ-CE.
3.2- A empresa selecionaca receberá do mLnicípio aeas urbana, p~a atender a demanda
haDitacional do munic~o e fomentar o dese9vcMmento. conto-me docLment~âo em
anexo
3.3-A empresa selecicnada por meio do Cha’amento Piblico será indicada paa
ce ebrar contrato de execução de projetos e obras junto da Caba Ecorênica Federal
e~ou outro agente financeiro que faça a gesta o do P-ograma CASA VERDE E
AMARELNMINHA CASA MIM-A VIDA.

3.3. DAS OBRIGACÕES DA EMPRESA PROPONEWE E OS PROJETOS
E SERVIDOS A SEREM EXECUTADOS, E OBRIGAÇÕES DO TERMO DE
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COMPROMISSO.

3.1 .1-Eiaboração do Projeto Executivo de unidades ~oitaciona s os quais devera o estar
obrigatoriamente adequados as especificaç~ mnmas exigidas ro Programa Casa
Verde Amarela (Lei 14.118/2021) vigente em ~nsonãnca ao Programa Brasileiro da
Qualidade e ProdLtividade dc Habitat (PBQP-H), norrras egais viçertes .ABNT), Código
de Obras do Munic~io e condições e peculiaridades tnstaites oeste Termo de Referência
bem co-no a execução as edificações seu respectivc regisfrc janto ao Cartorio de Reg stros
k) PrcØo de Arquitetura;
1) Projeto Estutural;
m) Zrojeto de lnstalaç~s EI&i~
nj Projeto de nstalaç~Hidrossaritkios;
o) Detahes Construtivos,

3.1 2- Elaborar e apresentar os projetos e docuneritos necessários à viab lização do
empreendimento junto aos Agentes Financeiros aitorza:os paa co-it-atação do
financiamento, segundo as exigências deles.
3.1 2 1- Ccnduzir o processo de aprovação dos p-ojetos necessárbs à execução e
corstrução das Unidades Habi:acionais junto ao Município de Baturte/CE
3 1 2.2- Contratar junto ac Agente Financeiro ic 2razo de 90 (roventa dias) da
expedição do termo de seleção e compromisso, devendo a execução do
Enpreendimento ser de até 36 (trinta e seis) meses contados da cata de expedição do
alvara de construção. Não ocorrendo a referida contratacãc no ,razo estipulaco, a
Enpresa Selecionada será oesclassificada.
3.1.2.3- Comunicar imediatamente a Prefeitura Muncipal qLarxlo da contratação
prevista no item acima.
3.1.2 4- Promover o registro do empreendimento io cat~’o ce registro de imõveis
conpetente para realização da comercialização cas Unidades HaS :acionais. sempre
em absoluta observância as diretrizes do Pro~ama Hab.tacicria, da Legislação
Municipal e deste Termo de Referência.
3.1.2.5- Realizar e custear a incorporação de concomín o junto ao Ca’tóriD de Registro
de Imóveis antes do início das cbras.
3.1.2.6- Constituem-se obrigaçees da Contratada soo ~ena ce rel-ocessãc do imóvel
o disposto no Art. 3° da Lei 5.559/2021, conforme abaixo:

- A Donatária fizer uso do imóvel para fins distintos co determiria:o nesta lei;
II — A construção das ~rWdaoes habitacionais não se iniciarem em até 12 (doze) meses
contados a partir da efetiva doação;
III — As obras de construção das uridades habitaconais não ‘orei concluidas em até
36 (trnta e seis) meses. cortados a partir da em~ssãD dc alvará pelo muntipio, salvo
quando houver prorrogação do prazo admitido peic poder Executi.o Municioal;
IV — Houver descumprimerito das cláusulas do ‘xin:ratc de exe:i~ão cas unidades
hab tacionais.
3 1.2 7-Os prazos dos ncisos II e III poderão ser prorogados ~‘r ~irLice de orça
maio- devidamente comprovada.

4. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO.
4 1. Const tuem obrigações do Município de Batuíte-CE:
a) Alienar as áreas neste :erno de referência :escrlas a em~esa selecionada e
assinar toda a documertação necessária ao registro do enpreenc mentc imobiliár c e
suas Unidades Habitacionais;
b) Fornecer todas as licenças, aprovações e a’~aras n&~essãrics à aprovaçãc dos
Projetos e execução das Unidades Habitacionais após ap-esentação dos pr~etos
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listados no termc;
c) Realizar inspeções per~dicas nas obras através de fiscal de execução romeaco, a
fim de verificar a execução dos serv ços de eco-de com os p-oietos e normas ~igentes,
especificações e cronogranas das cbras;
d) Conceder isenção ce todas as taxas de a~ovação dos ~oje:os e impostos
pre’iistos na Lei 5.59/2021;
e) Firmar os instrumentos necessários à contra.ação da empesa selecionaca e
dema 5 dccumeitos q~e vierem a ser necessarios para o registro in~biliár o e
comercialização das undades aos mutuários;
f) Em tir os Termos de Recebimentos Provisório e Definitivo ics p-azos e condições
est~uladas neste termo de refe-ênca.
4.2 Definir os critérios e o croiograma de inscri~o do pogn habitac onal, bem
corno a se eçâo dos mu:Lários das unidades habitaciona s, qi.e seão reatados pela
Secr~aria Municipal de Ass stência Social, confone regulamentc a ser di:u~ado no
prazo de 60 (sessenta) dias contados do encerramento do cba~wiento público, e
após encaminhados para a ve,cedora do preseile para as anál ses fir~nceiras e a
coriratação junto à Caixa Econômica Federa.
4.3 A presença e particpação da Administração Municipal na Lis~lizaçãc d~rarte a
execução da obra, e quaisquer que sejam os atos praticaics, não implicará
sol daiedade ou corresponsalilidade com a emrresa selecionaca, que -esponderá
única e integralmente pe a execução dos serviços, Mc usi~e pelos tabalhos
executados por suas subcontratadas, na forma da legislação em v 90.

5-DOS PRAZOS.
5.1 A empresa selecionada deverá apresentar p-azo ce execLção dos serviçcs e
projetos ao município ~n cronoçrama elaborado pela mes~na aterta9do-se as
exigências da legislação municipal vigente, er especial a _e-i Complementar n°
15/1 996 e suas alterações.
5.2 A empresa vencedora deverá enviar os projetos para ar~ ise da Prefeitura
Muicipal em um prazo máximo de 30 (trinta) dias. O inicio das co’as decorrentes do
presente programa deverá occrrer num prazo rn~imo de 90 ‘ nir~enta) o.as após a
em ssão do alvará de ofras e comprovação da d~anda minima recessaria para a
efetiva contratação dos futuros mutuários junto à Caixa Ecorôrnica Federal que
ate-da respeitado e observado as fases e etapas do cronograma p’cposto.
5.3. Os prazos de en:rega dcs projetos e das ocras deve-ão espeitar o máximo
pre~ isto para a implantação total das Unidades Hapitacionais coletivas de 36 (trinta e
seis neses) contados do alvará de construção, e-o observância ac cronograrna tísico
pre%isto na proposta apresentada pela Empresa Selecionaca ~clusive ~o que se
refe-e a si~s fases e etapas.
5.4. Desde que haja motivos devidamente jusirficados, podera o municipio de
BATLRITE- CE conceder a prorrogação dos prazos prevstos no c-oiograma
apresentado.
5.5. No caso de atraso no cronograma, comprcvadamente decorrentes de Latos
alheios à Empesa Selecionada, como a denora eventual nos ~ccessos de
licenciamento, aprovações, ou atrasos gerados pe a própria adm ~tração, os prazos
previstos io cronograma poderão ser prorrog~os pelo mesrrc prazo do atraso
decorrente de te-ceiros, devidamenle comprovados
5.6. O recebimento definitivo das obras por parte da Adminisi-ação não excl.ii a
responsabilidade da Empesa Selecionada pela ctr~eção dos ncios de construção que
surgirem. Nesse sertdo, o próprio Código Civil estabe’ece no art. 618 a
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respcrisaI~lidade do em~reteiro em responder, e— contratos ce enpreitada de ecgício
ou outras construções consid&áveis “durante c :r~o irrecutíve ce cincc anos, ~eIa
solidez e segurança do trabalho, assim em razãc dos mate-ias, cc-no do sdo”

6.0-DISPOSIÇÕES GERAIS
6.1 A seleção realizada somente te-á efcácia se force ebado corcratc ‘io âmoibo do P-ograma
CASA V~DE E AMARELAMNHA CASA MINHA VIDA ertre a empresa e a Caixa
Econômica Federal, não cabeido ao Município ressarc -a empesa xw qt2Iqu~’ valor
despendido.
6.2 A empresa vencedora deve~á a:ender todas as ccrwiições de contratação do Programa
CASA ‘JBRDE E AMARELAMINHA CASA MINHA V’DA, ccnforme crtabs estabeleckios pela
Caixa Econôm~a Federal
6.3 Quando aL:orizado e aprovado pelo município, o projeto da empesa seIeci~iada será
encaminhado a Caixa Eccn&nba Federal (CEF) para defini:iva contratação.
6.4 A arovação das análises econômico -financeira e cadastral, ca ernxesa s&ecionada, será
efetuaca oela Caixa Econômica Federal (CEF).
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